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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victorio Cardassi”, pelo Ofício nº 139/2003, solicita o prosseguimento do processo de autorização de funcionamento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, afirmando que todas as recomendações apontadas pela Comissão de Especialistas e determinadas por este Colegiado encontram-se cumpridas.

Foram indicados por este Colegiado os especialistas: Prof. Dr. Geraldo José Guimarães da Silva e Prof. Dr. Eduardo Marcial Ferreira Jardim, que exararam relatório circunstanciado anexado aos autos (fls. 955/960).

A autorização prévia foi concedida pelo CEE em reunião de 17/09/2003 (fls. 836/844).

1.2 APRECIAÇÃO

Em razão do objeto deste parecer ser, fundamentalmente, o cumprimento das recomendações/determinações anteriores, permitimo-nos reproduzir os pontos julgados mais relevantes da manifestação anterior (autorização prévia). Havia sido juntado os documentos abaixo descritos e detectados os seguintes pontos: 

“A) (...)

- Descrição da mantenedora, patrimônio, capacidade financeira, planejamento econômico, histórico da Instituição, localização, características do município, regimento, demonstração dos resultados das avaliações (ENC), caracterização da infra – estrutura física, biblioteca e plano de carreira;

- Projeto Pedagógico;

- Termos de compromissos referentes a expansão do acervo bibliográfico, das instalações e dos laboratórios e equipamentos;

- outras informações complementares como: fotos da cidade, notas fiscais de compras de livros, relação de livros adquiridos, plantas baixas relativas à expansão dos prédios, etc.

B) Do relatório da Comissão da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/CF)

A Comissão analisou os dados contidos nos autos, relacionados no item A, de fls. 622 à fls. 632, indeferindo o pedido e apresentando as seguintes justificativas:

· não consta descrição para o Núcleo de Prática Jurídica;

· não há definição de carga horária limite para as atividades complementares;

· não foram anexados os diplomas relativos à mais alta titulação e os curricula vitae, apenas os termos de compromisso respectivos. Não foi informado o regime de trabalho dos docentes indicados;

· não foi apresentado o Plano de capacitação docente;

· não há definição de carga horária para a pesquisa ou previsão de programas de iniciação científica.

O parecer final da Comissão Jurídica da OAB/SP que consta nos autos, de fls. 629 à fls. 632 inicia -se de forma genérica, atentando-se ao funcionamento do Curso de Direito da Instituição em pauta, nos últimos parágrafos, os quais transcrevemos abaixo:

“Quanto à necessidade social não atende à IN CEJ/OAB, art. 1º, inciso I, pois o município possui somente 74.000 habitantes e o mínimo exigido é de 100 mil”.

’ Não foi comprovada a titulação docente ou definido o regime de trabalho dos professores 

‘Não há indício que demonstrem a qualidade curricular...”

‘Parece haver uma confusão ou mesmo identificação absoluta, no projeto pedagógico, dos institutos de atividades complementares, pesquisa e trabalho de conclusão de curso... O mesmo acontece em relação à extensão e prática jurídica...”

‘Desta forma, sem apresentação de elementos materiais e de uma proposta pedagógica estruturada, sem os referenciais de verossimilhança que dêem confiabilidade à execução da proposta, como infra – estrutura adequada já construída e corpo docente qualificado, com compromisso e titulação comprovada, não se configuram garantias de um curso de qualidade, não gerando assim crença justificadora de uma manifestação favorável desta Comissão.”

Há, ainda, voto em separado do Conselheiro Dr. Benedito Luiz Franco acompanhando o definido pela Comissão Jurídica (fls. 634 a fls. 641)”

Instada a manifestar-se sobre o apontado, a Instituição responde apresentando documentação pertinente (fls. 645 à fls. 792):

“- quanto à ampliação do espaço físico, já foi assinado o Contrato nº 01/2002, assinado em 01/08/2002 com a empresa Metrópole Engenharia e Comércio Ltda., vencedora da Licitação modalidade Tomada de Preços;

- quanto ao acervo bibliográfico, a Instituição se compromete a adquirir as obras de referência, assim que houver autorização para o funcionamento do curso;

- no mês de outubro serão encaminhados ao Prefeito Municipal o Estatuto dos Funcionários, Plano de Cargos e Salários e, Evolução Funcional, para aprovação. O referido Plano de Cargos e Salários atende ao solicitado pela OAB/CF.

De fls. 671 à fls. 736 e de fls. 745 à fls. 792 constam os comprovantes do que está narrado no item C.”

Para verificação in loco foram indicados: o Prof. Dr. Geraldo José Guimarães da Silva e a Profª. Drª Tereza Ancona Lopez, que emitiram relatório circunstanciado, datado de 03/07/2003, analisando toda a documentação anexada aos autos e opinando favoravelmente à aprovação prévia do projeto recomendando, todavia, a tomada de algumas providências que integraram o Parecer aprovado.

Com a nova visita os Especialistas puderam constatar que restaram cumpridos os termos de compromisso firmados, conforme se nota do relatório, cujos trechos mais salientes pedimos licença para transcrever: 

“(...)
                                                     P A R E C E R 

5.- PRELIMINARMENTE, ratificamos o inteiro TEOR  do PARECER  anterior , elaborado  pelos Professores Doutores TERESA ANCONA – DA USP/SP  e do PROF. GERALDO JOSÉ GUIMARÃES DA SILVA, Assistente Doutor da UNESP/Franca. .

I- 6.- INFRA-ESTRUTURA

a) salas de aula,

b) ambientes especiais (oficinas, ambulatórios,etc.),

c) biblioteca,

d) laboratórios,

e) dependências administrativas, 

f) espaços reservados aos alunos, 

6.- Na visita do dia 17/XI/2003, verificamos e constamos , pessoalmente, que as salas de aula do Curso de Direito, são todas espaçosas, ventiladas, bem equipadas, com cadeiras para alunos e quadro negro , tudo novo e moderno, com capacidade para até 50 (cinqüenta) alunos. Cada sala contém amplo sistema de ventilação, nada devendo a qualquer outra faculdade, mas ao contrário, superando a quase todas que conhecemos em São Paulo e no Interior.

7.- Os AMBIENTES ESPECIAIS referem-se a laboratórios de informática, de fotografias, de rádio, de Televisão e de Agências Esperimentais de Jornalismo e de Publicidade e Propagada, aliados aos Ambientes de estudo e exame e consulta dos livros da BIBLIOTECA, com mesas e cadeiras confortáveis aos alunos. 

8.- Os  LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA para os alunos dispõem de cerca  de quarenta microcomputadores, para que possam  baixar internet e consultarem a jurisprudência e legislação mais moderna, além de assuntos do interesse do alunado. 

9.-AS DEPENDÊNCIAS  ADMINISTRATIVAS são espaçosas, confortáveis tanto para os funcionários, como para os professores e Administração, que dispõe de toda infra-estrutura necessária para o bom desempenho de seus trabalhos. 

10.- A BIBLIOTECA  foi quase toda ela doada pelo empresariado local, em parceria com a PREFEITURA MUNICIPAL , uma vez  que AMBOS tem  consciência  da urgência de tomar providências financeiras em favor do CURSO DE DIREITO, o que é indispensável, porque a cidade de BEBEDOURO é rica e todos os seus empresários tem interesse e convicção da necessidade de uma NOVA ENTIDADE DE ENSINO SUPERIOR , que possa melhorar o nível de vida do provo e são por demais conscientes em colaborar nesse sentido. 

11.- NOVAS CONSTRUÇÕES  - Novas construções , como auditório , novas instalações e mais amplas destinadas à ampliação sempre crescente da BIBLIOTECA foi OBTIDA PELOS PRÓPRIOS RECURSOS DO IMESB /VC, 

12.- De qualquer forma, a  Prefeitura Municipal e Empresariado local  estão de braços dados nesse empreendimento de garantir a VIABILIDADE ECONÔMICO- FINANCEIRA DO CURSO DE DIREITO PROPOSTO E SUB EXAMINE DO EGREGIO CONSELHO ESTADUAL DA EDUCAÇÃO., disponibilidade essa incomparavelmente superior às demais instituições municipais do gênero.

13.- QUANTO AOS ESPAÇOS RESERVADOS AOS ALUNOS são amplos, acolhedores , onde são recebidos confortavelmente pela Administração dos Cursos já existentes, como acontecerá com o Curso de Direito, quando for aprovado por esse E Conselho Estadual. 

14.- QUANTO À DIREÇÃO DO INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE BEBEDOURO/VITÓRIO CARDASSI, é preciso ressaltar que se acha em mãos de duas denodadas PROFESSORAS , egressas da UNESP/SP, pela formação ou pela carreira universitária. O exemplo dessas duas professoras , que dirigem a PADAGOGIA  do IES, dirigem também as CONTRUÇÕES NOVAS, que se ergueram, como prova de que as mulheres são tão atuantes como os homens. 

15.-    -  CONDIÇÕES PEDAGÓGICAS

a) acervo da biblioteca: livros, periódicos e revistas especializadas, considerando o projeto pedagógico aprovado e o número de alunos a serem atendidos.

b) Disponibilidade de computadores para alunos e professores e formas de acesso a redes de informação,

c) Materiais e equipamentos de laboratórios,

d) Condições para realização e controle de atividades práticas,

e) Qualificação e adequação do corpo docente, 

´

16;- O ACERVO DA BIBLIOTECA está catalogado em sistema informatizado, para consulta dos alunos, por Título, Matéria e Autor, etc., possuindo ótimos livros , dos atualizados e novos , dentro do Novo Código Civil até as obras CLÁSSICAS de Processo Civil de Pontes de Miranda e de Frederico Marques. A BIBLIOTECA, assim, atende às necessidades do alunado de Direito, não merecendo qualquer reparo, pois atenderam a todas as exigências da BIBLIOGRAFIA ,que lhes foi apresentada pela Comissão Fiscalizadora, com toda prontidão e agilidade. A bibliografia exigida pela Comissão anterior, agora já cumprida, tem sua relação no item 36 do Parecer anterior.

17.- A UNESP-FRANCA mandou também para o Curso de Direito, a título de colaboração, grande número de TESES de Mestrado e Doutorado de seus Alunos de Pós-Graduação  e Revistas e Periódicos de sua responsabilidade, que comprometem a continuarem a remeter-lhes, sem prejuízo de estar a digna Administração se dirigindo a outras Universidades, pedindo igual tratamento e empenho e ajuda e colaboração cientifica, até que o Curso de Direito , quando em funcionamento , possa retribuir-lhes a homenagem e colaboração atual. 

18.- INFORMÁTICA – Dotada de quase 40 microcomputadores, a serviço dos alunos e professores e administração e funcionários, , a informática está apta a atender aos alunos todos da IES e até poderia terceirizar os serviços de infomatização da Prefeitura, como acontece em outras instituições municipais, quando demandada para isso,porque possuem um POLO DE INFORMÁTICA. 

19.- MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE  LABORATÓRIOS – Lá existem vários ampliadores de negativo fotográfico, assim como todos os demais equipamentos complementares e necessários para a revelação e ampliação de fotografias, com máquinas fotográficas, ambientes próprios , com luz vermelha e vedação adequada , impedindo à entrada de luz . 

20.- OS LABORATÓRIOS DE EDIÇÃO E IMAGEM E SOM  PARA O CURSO DE COMUNICAÇÃO, para propaganda , jingles e  vídeos e jornais. 

21.- ATIVIDADES PRÁTICAS – Tem jornais, pesquisas com a comunidade, trabalhos de conclusão cientifica de curso, submetidos à banca de TCC, sempre no campo da comunidade e com interesse social, dos mais carentes, visando diminuir o desemprego, aumentando o atendimento aos carentes e terceira idade e desenvolvimento sustentável da região.  Possuem estágios nas empresas , com convênios patronais e entidades públicas, sempre com a ajuda da Prefeitura Municipal, voltada para o programa do homem e seus interesses sociais. Existe participação forte do IES em congressos sobre ADMINISTRAÇÃO, seminários, exposições, conforme documento , que ora se junta. 

22.- BOLSAS DE ESTUDO – Os alunos , que dependem de Bolsas de Estudo, desenvolvem projetos de pesquisa, tendo o IES  124 alunos bolsistas parciais, variando de l0% a 5O% da mensalidade , dependendo da carência do aluno. 

23.- PROFESSORES  DE DIREITO – São em número 17, assim distribuídos:

A) Doutores – 6 

Em Direito – 3

Em Filosofia – 1

Em Sociologia – 2

       B)  MESTRES – 11 ( mestres – 5 e doutorandos-6)

 Em Direito – 7

 Em Economia - 4

24.- DIREITO – DISCIPLINAS DO  PRIMEIRO ANO OU DOIS SEMESTRES  - São 8

 matérias:

1) Introdução ao Direito 

2) Filosofia  geral e jurídica

3) Sociologia geral e jurídica

4) Economia

5) Ciência Política

6) Linguagem

7) Metodologia Cientifica 

25.- ATIVIDADES PRÁTICAS – O Curso de Direito já dispõe de um Tribunal de Júri Simulado e sala de Audiências simuladas, destinadas a levarem conhecimento prático aos alunos , após as aulas teóricas, que terão, contando , ainda, o ambiente de ATIVIDADE SIMULADA com infra-estrutura necessária ao bom funcionamento do que se dispõe a realizar, com arquivos, telefone próprio, cadeiras de auditório para assistirem o  Júri ou audiências simuladas, com mesas para os jurados, para o Juiz , Promotor e para a defesa , além do escrevente e presença do meirinho e sala administrativa para controle de tudo isso. 

26.- APOIO DO PODER JUDICIÁRIO – O PODER JUDICIÁRIO, principalmente nas pessoas de PROMOTORES presentes à visita da Comissão, serão professores, estão  interessados, por idealismo puro e simples, a colaborar com o Curso de Direito, onde também serão professores, representando , ao lado de seus colegas de Fórum, os Juízes locais, todos interessados no ensino do direito. 

27.- O IMESB-VC cumpriu a todas as exigências da Comissão anterior , bem como do Egrégio  Conselho Estadual de Ensino, nada havendo a acrescentar de reparo à sua atuação, uma vez que NÃO EXISTE ALTERAÇÃO A SER APONTADA OU PROVIDÊNCIAS A SER ACRESCIDA, porque tudo se acha na maior conformidade com os planos de um Curso de Ensino Jurídico, à altura de qualquer outro, que exista no âmbito de nosso Estado, merecendo, por isso, todos os nossos elogios e recomendações favoráveis, SEM QUALQUER EXIGÊNCIA ADICIONAL, uma vez que se acha em condições de pleno funcionamento e devendo merecer nosso PARECER FAVORÁVEL e do próprio EGREGIO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, sempre atento à QUALIDADE DO ENSINO, NECESSÁRIO A TODOS OS CURSOS DO GÊNERO, PRINCIPALMENTE OS MUNICIPAIS, como é o caso. 

28.- SUAS FINANÇAS ACHAM-SE BEM ADMINISTRADAS E DIGNAS DA EXPANSÃO QUE TERÁ O CURSO DE DIREITO. 

29.- A DOCUMENTAÇÃO PATRIMONIAL E FINANCEIRA JÁ SE ACHA DENTRO DOS AUTOS DESTE PROCESSO E JÁ REFERIDAS NO ANTERIOR RELATÓRIO DA COMISSÃO , QUE NOS ANTECEDEU, NADA HAVENDO, POIS, A ACRESCENTAR. 

30.- O PROFESSORADO É NA MAIORIA FORMADA DE PROMOTORES E JUIZES DO FORUM LOCAL, ALÉM DOS EX PROFESSORES DA UNESP-SP, todos de grande valia e de vital importância para a Entidade, exemplo digno a ser seguido pelas demais IES Municipais do Estado. 

31,-     4o.-) NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA  , em funcionamento , com seu respectivo Coordenador; 

    5o.-) Sala de Simulação de Tribunal do Juri  e Audiências Cíveis, Trabalho,Criminal  e Arbitragem; 

      6o  .- ) Núcleo de Infomática – com computadores para acesso da Internet, visando Pesquisa pelos Alunos, 

     7oº.-)  Auditório dentro do Campus destinado a Palestras e Conferências;

     8oº-) Concurso para os Professores ingressarem na Carreira Docente, com plano de salários; 

32.- ANTE O EXPOSTO, SOMOS DE OPINIÃO FAVORÁVEL A AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO IMESB/VC – CURSO DE DIREITO DE BEBEDOURO, PELAS RAZÕES A SACIEDADE  apresentadas, sem qualquer tipo de exigência de qualquer natureza, opinando pelo seu imediato funcionamento, após a devida AUTORIZAÇÃO da AUTORIDADE competende deste EGREGIO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, DESDE QUE APROVE  este  nosso   Parecer favorável.

São Paulo,SP, 18 de novembro de 2003

EDUARDO MARCIAL FERREIRA JARDIM, 

PROFESSOR DOUTOR FD/ MACKENZIE  e 

GERALDO JOSÉ GUIMARÃES DA SILVA- 

Professor Assistente Doutor,  da FD/ UNESP-“ (sic)
Como se nota, o parecer dos Especialistas é incisivo quanto ao atendimento dos requisitos legais e das exigências contida no Parecer CEE nº 346/03 (fls. 836/844), sendo favorável à autorização.

Não obstante o lúcido parecer, necessário ressaltar que a norma geral disciplinadora dos cursos de Direito no País é, como nunca deixou de ser desde sua edição, a Portaria MEC nº 1.886/94, cuja vigência, se por mais não fosse, foi afirmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do MS nº 8.592-DF impetrado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Desse modo, é imperativo o cumprimento do disposto no Artigo. 5º da norma referida.
 Por outro lado, o documento de fls. 872 afirma que até este momento 403 livros jurídicos estão catalogados, sendo necessário notar que as cópias de notas fiscais juntadas (fls. 873/885) mostram que pelo menos aquelas foram adquiridas por terceiros e doadas à autarquia municipal. Com isso, duas ordens de providências urgem: a primeira diz respeito à complementação do acervo mínimo prescrito na Portaria MEC nº 1.886/94 até o reconhecimento do curso; outra é a imediata formalização das doações das obras, incorporando-as ao acervo da biblioteca da Instituição, sem prejuízo dos sempre bem-vindos atos de generosidade de representantes da comunidade local.

Por fim registramos que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Bebedouro comunica pelo Ofício Especial –Gabinete do Prefeito – de 09 de outubro de 2003 (fls. 866), que está sendo enviado ao Legislativo local o projeto de lei de criação de cargos e salários, com a adequação orçamentária e o conseqüente concurso público para provimento dos cargos de docência da Autarquia Municipal IMESB “Victorio Cardassi”, providências salutares e, de resto, resultantes de determinação constitucional.

Por essas razões, pode-se concluir que a Instituição seguiu o que dispõem as normas gerais e deste Colegiado para autorização e funcionamento do curso, exceto no que diz respeito ao acervo bibliográfico, podendo, sem prejuízo do ensino, ser complementado no decorrer dos próximos anos, na medida do avanço dos períodos letivos, até que se complete antes da visita da Comissão de Especialistas a ser designada para o reconhecimento, que se encarregará de verificar esse particular além do ordinário.

2. CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, concede-se a autorização de funcionamento do Curso de Direito, com cem vagas, em regime seriado anual, com cinqüenta vagas no turno noturno e cinqüenta no diurno, no Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victorio Cardassi”.

Esta autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 1º de dezembro de 2003.

Cons. EDUARDO MARTINES JÚNIOR

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 03 de dezembro de 2003.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

          Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 2003.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

  Vice-Presidente no exercício da Presidência
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� Art. 5º Cada curso jurídico manterá um acervo bibliográfico atualizado de no mínimo dez mil volumes de obras jurídicas e de referência às matérias do curso, além de periódicos de jurisprudência, doutrina e legislação.
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